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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO

COMISSÃO – MEMORIAL

PROJETO BÁSICO
Nos termos da Lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pelas Leis n. 8.883/94 e 9.648/98, apresentamos o presente Projeto Básico que visa subsidiar os procedimentos administrativos com vistas à contratação de empresa especializada na organização de serviços de Buffet, a ser oferecido no dia de inauguração do MEMORIAL DA JUSTIÇA ELEITORAL MATO-GROSSENSE.

1. DO OBJETO

1.1 O presente instrumento tem por objeto a contratação de empresa especializada na organização de Buffet, com o oferecimento de salgados, frios, bebidas não alcoólicas, serviços de garçom, coordenador do evento e equipamentos de apoio, como pratos em porcelana, talheres inox, baixelas, travessas, copos de cristal e guardanapos.
2. DA JUSTIFICATIVA
2.1 Justifica-se o pedido em face da necessidade de reunir ex-presidentes, ex-vice-presidentes deste Tribunal, políticos, autoridades, servidores e demais personalidades que fizeram e ainda fazem parte da história desta Justiça Especializada, durante o evento de inauguração do MEMORIAL DA JUSTIÇA ELEITORAL MATO-GROSSENSE.
2.2 O evento está intimamente ligado à Missão (Assegurar o exercício da cidadania no processo eleitoral) e Visão deste Sodalício (Ser reconhecido pela sociedade como modelo de excelência na prestação de serviços e na promoção da cidadania), pois, através da inauguração do MEMORIAL 
DA JUSTIÇA ELEITORAL MATO-GROSSENSE, contribuiremos para o processo de democratização da informação, por intermédio da divulgação de dados e acervos desta Justiça Especializada a todos os cidadãos, possibilitando a recuperação e preservação de sua memória institucional.
2.3 O evento resulta, ainda, das atividades decorrentes das atribuições da Comissão Memorial da Justiça Eleitoral Mato-Grossense, instituído pela Ordem de Serviço nº 15/2005 e alterações posteriores, incumbido de desenvolver ações inerentes ao resgate e à divulgação da memória da Justiça Eleitoral. 
3. DO LOCAL
3.1 O evento será realizado na Casa da Democracia.

4. DA EXECUÇÃO
4.1 Os serviços de Buffet da empresa contratada deverão ser oferecidos no dia 17/03/11, por volta das 17h30.
5. DA PROPOSTA
5.1 As propostas apresentadas deverão incluir todas as despesas relacionadas ao serviço ofertado, impostos, taxas e demais encargos financeiros.

6. DO NÚMERO ESTIMADO DE CONVIDADOS
6.1 Os serviços de Buffet deverão atender ao público estimado de 400 (quatrocentos convidados).

7. DAS CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
7.1 A empresa contratada deverá demonstrar que costuma atender o quantitativo de pessoas demonstradas no item 6.1, bem como o público informado no item 2.1.
8. DO PAGAMENTO
8.1 A nota fiscal/fatura deverá ser protocolada no TRE/MT o mais breve possível após a execução do serviço contratado, a qual deverá ser apresentada em duas vias, com todos os campos preenchidos, sem emendas ou rasuras, contendo a discriminação exata do serviço prestado, valor e retenção dos impostos devidos, atestada pela Presidente da Comissão do Projeto Memória.

8.2 O pagamento será efetuado até o 08º (oitavo) dia útil após a apresentação da nota fiscal/fatura.

8.3 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá comprovar a sua adimplência, apresentando a Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito com o INSS e Certificado de Regularidade de Situação do FGTS.

8.4 Se a nota fiscal/fatura for apresentada com erro será devolvida para retificação e reapresentação, devendo ser acrescentado, no prazo fixado no item 8.2, o número de dias que há entre a data da devolução e reapresentação.

8.5 O CNPJ apresentado deverá ser o mesmo dos documentos habilitatórios.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA A SER CONTRATADA
9.1 Executar o serviço conforme prazo e condições estipuladas neste Projeto Básico, devendo a empresa responder pelas divergências detectadas e, se for o caso, arcar com as penalidades previstas em lei.
9.2 Retirar a correspondente Nota de Empenho no prédio-sede do TRE/MT, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após a notificação pela seção competente.

9.3 Encaminhar a respectiva Nota de Empenho devidamente datada e recibada pela empresa, por pessoa legalmente habilitada, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, após notificação pela seção competente.

9.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste projeto sem a prévia anuência da Administração do TRE/MT.

9.5 Na hipótese de atraso na realização do serviço, ou algum problema detectado pela Administração, a empresa ficará obrigada a atender prontamente as falhas detectadas ou apresentar justificativa, por escrito, no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, endereçada à Diretoria-Geral deste Tribunal, para avaliação da situação e tomar as providências que se fizerem necessárias.

9.6 Responsabilizar-se pelos danos causados a bens e/ou instalações do TRE/MT ou de terceiros.

9.7 Providenciar os materiais, equipamentos, utensílios e quaisquer materiais necessárias à execução do serviço.

10. DAS OBRIGAÇÕES DO TRE/MT
10.1 Providenciar o local para realização do evento.

10.2 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa a ser contratada, relativamente ao objeto deste Projeto Básico.

10.3 Efetuar o pagamento, nos termos do que dispõe o item 8.

11. DA FISCALIZAÇÃO
11.1 Durante o período de vigência do contrato, a prestação dos serviços, objeto deste Projeto Básico, será fiscalizada por servidor a ser designado pela Administração, devendo:
11.1.1 Garantir o exato cumprimento das condições impostas neste Projeto Básico, providenciando o que for necessário para a regularização das falhas observadas.

11.1.2 Solicitar à Diretoria-Geral do TRE/MT adoção de medidas que ultrapassarem a sua competência, visando a perfeita execução do contrato.

12. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO CONTRATUAL
12.1 A inexecução total ou parcial, resultante do descumprimento dos preceitos contidos neste Projeto Básico e no contrato a ser avençado ensejarão a aplicação das penalidades previstas nos artigos 86 e 87 da Lei n. 8.666/93, bem como a rescisão contratual, nos termos dos artigos 77 e 78 da mesma lei.

12.2 As hipóteses que ocasionarem a aplicação de penalidade ou a rescisão contratual serão discriminadas no edital de licitação e/ou no contrato a ser firmado.

13. DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA
13.1 A pessoa jurídica deverá apresentar:

13.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

13.1.2 Certidão Negativa Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

13.1.3 Certidão Negativa de Contribuições Previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

13.1.4 Certificado de Regularidade do FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal;

13.1.5 Comprovação de aptidão para execução dos serviços mediante apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público, em nome da empresa, de que realizou, a contento, eventos com qualidade igual ou superior à do objeto.

          Cuiabá, 21 de janeiro de 2011.

Lener Aparecida Galinari

          Presidente da Comissão
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